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CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS No 0XX/20XX

CONTRATO ADMINISTRATIVO No

......../...., DE PRESTAÇÃO DE SERVIçOS
QUE FAZEM ENTRE SI O i'IUNICíPP DE

INOTUEI EA EiTPRESA INOMEI

O tuIUNlCíPlO DE [NOME], por intermédio da SECRETARIA UUNICIPAL DE [NOME], com
sede no(a) ., na cidade de .,.................. /Estado ...,
inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e noÍne) CONTRATANTE, e a pessoa jurÍdica ...........
inscrita no CNPJ/MF sob o no .., com sede no(a)
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...., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .., sediado(a) na

........., em ... doravante dêsignado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por .................. (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa A,U procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo no......./.... e em observância às disposiçôes da Lei no 14.133, de'lo de
abÀl de 2021 e Decreto Municipal no ...., de [dia] de [mês] de [ano] e na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato
Administrativo, decorrente da Dispensa de Licitação no ......./...., mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1 USULA PRIIEIRA. DO O&'ETO

't.1.
de.
1.2.

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços
nas condições estabelecidas no Termo de Referência

Objeto da contrataçáo:

(INSERIR:PLAMLI{A}

í.3. O presente Contrato tem embasamento legal no artigo 75, inciso ll da Lei Federal no

14.133, de 2021
1.4. Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:
1.4.í. O Termo de Referência;
'1.4.2.A Aulodzação de Contrataçáo Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes;
1.4.3.4 Proposta do contratado; e
í.4.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. G|IUSULÁ SEGUNDA.; DO PRAJZO E DA PRORROGÂçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de [xx] meses/dias contados do(a) da assinatura
desse instrumento, nâ forma do artigo 105 da Lei n' '14.133, de 2021.
2.2. Nos termos do artigo 106 e 107 da Lei Federal 14.13312021, o presente contrato poderá
ser prorrogado, mediante as justificativas da autoridade competente.

3.í O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusu DELOS CONTRATUAIS3. l-A TERCE!RA t o DE' Ê
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4. CúUSULA SUARTA - SUBCONTRATA çÃo

4.1 Não será admitida a subcontrataçáo total do objeto contratual.

5.1. O valor total da contratação é de R$... . (.....), sendo XX parcelas de R$ xxxx de valor
mensal:

5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidêntes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação...
5.3. O'r'valor êirimê êrmd, l"'sçiúí&o,''::€e:':lbÍÍiià (iqái::àô'il,qgLiirffios"dêi,ido§ âo
conEáâGlo d€pêídcrfu 6i SrardnetirG & svirps õísti\Íams$ê pÍ€sÊ*to6
5.4. Demais informações constam no termo de referência;
5.5.

6. CúUSULA SEXTA. DO PRAZO PARA LIOUIDA O E PAGATENTO

6.í. O prazo para liquidação será de 10 (dez dias) úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalentê pela Administração.
6.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal,
em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de ......... para a devida
aprovação.
6.3. A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de [NOME],
inscrita no CNPJ/MF no xx.xxx.xxx/0001-xx, sediada a [endereço], neste Município.
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo
que a requerimento do interessado.
6.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
6.6. A emissáo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
6.8. para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.
6.9. Havendo êrro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçáo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prezo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo
da regularização da situação, não ecarretando qualquer ônus para o contratante;
6.'t0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SIGAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
6.í í. Demais condições constam no Termo de referência;

7. cúúsuúsÊnrl- REAJUSTE

ULA OUINTA - P5.C cE DÉ foç
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7.1. Os prêços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais sêrão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
(indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser elÍinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

E. cúusulA orrAVA- ES coNTRATÂ

8.í. São obrigaçôes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo
Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presênte Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei ê neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçôes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.í 0.'1. A Administraçáo terá o pÍazo de 1 5 (quinze) dàs. a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8,í 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 31(tinta) dias.
8.12. Notificar os emiÍentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.í3. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do ert 93 ,§2o da Lei no 14.133. de 2021
8.14. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

o n c
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9. CúUSULA NONA . OBRTGAçÔES DO COi{TRATADO,,

9.'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
9.2.í.4 indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.
9.3. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
art. 137 e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitaçáo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamêntos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomêndaçôes de boa técnica e a legislação de regência;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8-078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causâdo à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos'
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artioo 48. paráqrafo único. da Lei no 14.133. de 2021;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidáo de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas ern
legislação especifica, cuja inadimplência náo transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.í0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1í. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçáo do empreendimento.
9.í2. Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9,í3. Promover a guarda, manutênção e vigilância de materiais, ferramêntas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.í4. Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislação pertinente'
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.
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9.í5. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.16. Não permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.í7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições exigidas para qualiÍicação na contrataçáo direta;
9.í8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 1í6);
9.í9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1 16, paráqrafo único)
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.2í. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

I darrolados no aft. 124 da Lei no í 4.1 33 de2021
9.22. Cumprir, alem dos postulados legais vigêntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante; .
9.23. OBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD

a) A contratada deverá cumprir a Lei no 13.709. de í4 de aqosto de 2018 (LGPD), quanto e todos
os dados pessoais a que tenham acesso em rczáo da futura contratação, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contrataÉo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa;

b) A empresa deverá implementar medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger
os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração, comunicaçáo
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilicito.

c) Os dados obtidos somentê poderão sêr utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

d) Todos os dados pessoais tratados pela empresa deverão ser mantidos em sigilo, com acesso
restrito apenas aos proÍissionais que necêssitem dessas informações para a execução dos
serviços contratados.

e) A empresa não poderá transferir dados pessoais a terceiros sem a autorizaçáo prévia e por
escrito do município, exceto quando exigido por lei.

f) A empresa deverá garantir o atendimento aos direitos dos titulares dos dados, como acesso,
correção, exclusão e portabilidade dos dados pessoais, conforme previsto na LGPD.

g) Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares
dos dados, a empresa deverá notificar imediatamente o município e adotar todas as medidas
necessárias para mitigar os efeitos do incidente.

h) A empresa deverá permitir auditorias e inspeçôes pelo município ou por terceiros designados,
para verificar a conformidade com as obrigaçôes de proteção de dados.

i) A empresa deverá garantir que seus colaboradores envolvidos no tratamento de dados
pessoais recebam treinamento adequado sobre as práticas de proteção de dados e a
importância da conformidade com a LGPD.

j) Ao término do contrato, a empresa deverá devolver ou eliminar todos os dados pessoais
tratados em nome do município, salvo se houver obrigação legal de retenção.

í0. c USULA D IÍÚA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.í. Não haverá exigência de garantia contratual da execução
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11. CúUSULA DÉCIHA PRIiIEIRA - INFRÁ E 9ANçÔES ADTINISTRATIVAS

íí.í. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquêr natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.
íí.2. Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes
sançôes:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave
2021);
ii) lmpedimento dê licitar e contrater, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", 'c" e 'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de
penalidade mais grave (art. í56. § 4'. da Lei n" 14.133. de 2021);
iii) Declaração dê inidoneidade para liciteÍ ê contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas'e", "f', '9" e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas âlíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. í56. §5o. da Lei no

14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) moratória 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 4s(quarenta e cinco) dias;;
(2) moratóia de O,5o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 30% (tinta por cento) pela inobseruância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia
a. O atraso superior a 30ftnil4 dias autoiza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, anforme dispõe o
inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021-
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante art. 156 90 da Lei no'14.í3
de 2O21't
11.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

1 da Lei no 'Í4. Í

multa (
11.4.1.

art. í56. §7o. de Lêi no 14.í33, de2021\
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo a'1.. 157 da Lei no 1 2021
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmentê devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será desconteda da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da
Lei no í4.13 3. de2021\
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dras, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
íí.5. A aplicação das sançóes realizar-se'á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 202í, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1í.6. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156 1o da Lei no 4.1 3 de 2021

n
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de
orientaçóes dos órgãos de controle.
í í.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na

integridade, conÍorme normas e

no 14.133 de ou em outras1

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art.

í s9).
íí.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160.

da Lei n" 14.í33, de 202í)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal Art. 161 da Lei no 14.133 de2
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no 1 4.133121
11.11. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo
contÍato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo
ora contratante.

12.í. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
'12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.
í2.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sançôes
administrativas; e
b) poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei no 14.í33/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.
í2.5. O termo de extinção, sempre quê possível, sêrá precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,

12. C USULA cflA SEGU - DA EX[| o RATUAL
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12.5.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.
í2.6. A extinçáo do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótesê em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (etl. 131. caDut. da Lei n.o í 4.1 33, de 2021)

í3. DA FISCAUZA

'13.í. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administraçáo,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execuçáo do contrato ê de tudo
dará ciência à Administração.
í3.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 14.133121.
í3.3. O fiscal do contÍato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
êxecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamêntos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
í3.4. O agente que exercerá a Íiscalização do presênte contrato é XXXXXX, nomeado
atraves do Decreto Municipal no xxxxxxx.

14, CúUSULA DÉCITA.TERCEIRÂ -.DOTÁ ORçATEI{TÁRA

í4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Órgão XX.XX - Secretaria Municipal de xxxxxx, Projeto/Atividade xxxx - xxxxxxxxxxxxxxx, Valor
R$ x.xxx,xx, Fonte de Rêcurso - xx, Elemento de Despesa xx.xx.xx.xx - xxxxxxxxxxxxxx

\-/ í5.í. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na
Lei no 14.133 de 2021, Decreto Municipal no ...., de [dia] de [mês] de [ano] e demais noÍmas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078. de
1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

í5. CúUSULA D DOS s

í6. C USULA O rtA INTA-

16.í. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e sequintes da
Lei n" í4.133. de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
í6.3. As elteraçóes contratuais devêrão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de'l (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).
í6.4, Registros que não carecterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í4.133, de
2021.

Ila



17, CúUSU1Á DÉCMA SEXTA-PUB o

í 7.í. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 9í, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021.

í8.í. Fica eleito o Foro ......, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Têrmo de
Contrato que náo puderem sêr compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1o. da Lei no

14.133t21.

[Local], [dia] de [mês] de [ano]

Municipio de XXXXXX
XXXXXXXXXX

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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